Camara Municipal de

MONTE CARMELO

DIARIO OFICIAL

PUBLICAQC)ES OFICIAIS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL
Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.

EDICAO

1415/2019 ¢ 14/08/2019

Av. Dona Clara, 36, Langoni. Monte Carmelo, Minas Gerais - CEP: 38500-000
Telefax: (34) 3842-1100 / legislativo@camaramontecarmelo.mg.gov. br

www.camaramontecarmelo.mg.gov.br



~7 Camara Municipal de DIARIO UFICIAL

\eahy ) MONTE CARMELO PUBLICAGOES OFICIAIS DO LESGISLATIVO MUNICIPAL

Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.

INDICE

1.1-PAUTA DAS REUNII ES ORDINCRIAS, EXTRAORDI
1.2- PROJETOS DE LEIS ORDINARIASEOMPLEMENTARES ééééé¢ééé
13-PROJETOS DE RESOLUCEO ééeéeéeéeéecececcéd
14-PROJETO DE DECRETO LEGISLATI VO éééeéecécéecqd
15-PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA éééeéecégq
1.6 - EMENDAS AOS PROJETOS DEEIS, RESOLUCOES, DECRETROS LEGISLATIVOS
PROJETOS DE EMENDAS A LEI ORGANICA ééeéeéeé¢g 03
1.7-REQUERI MENTOS éééééeéecéecéecééeceééecééeecééeeceééeeq 03
18711 NDI CACI ES éééeééeéeecéeecéeéeéeéeéeéececece| 03
19T MOCI ES ééeéeéecééeéceecceecéeéeéeéeéecéectée. . . ee 03
1.10-PROPOSI ¢é0 DE LEI ééeééeéécéécecéecéececéee O3
111 RESOLUCI ES ééeééecéécéécééecééecéecéecéecéeg 12
112-DECRETOS LEGI SLATI VO ééécéeééeééeééecééeel 12
1.13-EMENDA A LEI ORGANICA éeééecééeééeecéeéecéee 12
1.14-REQUERI MENTO DE USO DE TRIBUNA ééeééeéeéeéeel 13
1.15- DEMAIS DOCUMENTOS REFERENTES A TRAMITACAO LEGISLATIVA OU REUNIAQ
DOS VEREADORES ééééeccéeccecéeééceééceceééecééeecééctd
116-ATA DAS REUNI I ES ééeéeééeécecéeececececeéeéeéet

22TORC AMENTOS éééceceéééceceéééceceecéécececeéécee
23-EDI TAL DE LICITACEO eeéééceceéééeeceééceeced

///////////////////

,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,

ﬁm
Av. Dona Clara, 36, Langoni. Monte Carmelo, Minas Gerais - CEP: 38500-000
Telefax: (34) 3842-1100 / legislativo@camaramontecarmelo.mg.gov. br

www.camaramontecarmelo.mg.gov.br



Camara Municipal de DIARIO UFICIAL

I MONTE CARMELO PUBLICAGOES OFICIAIS DO LESGISLATIVO MUNICIPAL

Criado pela Lei Municipal 1.094, de 06 de agosto de 2013.

1.1 - PAUTA DAS REUNIOES ORDINARIAS, EXTRAORDINARIAS E SOLENES

EM BRANCO
1.2 - PROJETOSDE LEIS ORDINARIAS E COMPLEMENTARIAS

EM BRANCO
1.3 PROJETO DE RESOLUCAO

EM BRANCO
1.4 PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

EM BRANCO
1.5 PROJETO DE EMENDA A LEI ORGANICA

EM BRANCO
1.6 EMENDAS AOS PROJETOS DE LEIS, RESOLUCOES, DECRETOS LEGISLATIVOS E EMENDAS A LEI
ORGANCIA

EM BRANCO
1.7F REQUERIMENTOS

EM BRANCO
1.8/ INDICACOES

EM BRANCO
1.9 MOCOES

EM BRANCO
1.10° PROPOSICAO DE LEI

PROPOSICAO DE LEI N°3.815 DE 14 DE AGOSTO DE 2019.

Al NSTI TUI O EeARGO,CCARREIRA E VENCIMENTO DOS
PROCURADORES MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE MONTE CARMELO
E DC OUTRAS PROVI DagNCI ASo

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus representanteARR@AMOU e o Prefeito MunicipaBANCIONA a seguinte Le

CAPNI'TULO I
DAS DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1°. Esta Lei institui o Plano de Cargo, Carreira e Vencimento dos Advogados do Municipio de Monte Carmelo e estabeleca d abse
de Vencimentos Base.

Paragrafo Unico.Os atuais ocupantes dos cargos de provimento efetivo de Advogado passam a ser designados Procuradores Municip

Art. 2°. O regime juridico dos servidores enquadrados neste Plano é o Estatutario, em conformidade com as disposi¢cdes doJestathtes
Puablicos do Poder Executivo do Municipio de Monte Carmelo.

Art. 3°. As normas de provimento de cargos publicos estao dispostas no Estatuto do Servidor Publico Municipal de Monte Camegite
Com 0S requisitos previstos nesta Lei e na legislaedtinente.
CAPITULO II
DAS ATRIBUICOES
Art. 4°. Aos Procuradores Municipais, vinculados diretamente ao Procurador Geral e ao Prefeito Municipal, incumbem as segigdes atr
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I. Exercer a representacgao judicial do Municipio de Monte Carmelo;

Il Prestarconsultoria juridica & Administracéo Publica Municipal Direta;

M. Zelar pelo cumprimento da Constituicdo da Republica Federativa do Brasil, da Constituicdo do Estado de Minas Gere
Organica Municipal, bem como pelos preceitos fundamentais desdesses instrumentos legais;

V. Zelar pela constitucionalidade dos atos de governo e pela observancia dos principios inerentes a Administragéo Pub

V. Promover agGes civis publicas para a protecdo do patrimoénio publico e social, do meio ambientenghes fiiblicas, d
consumidor e de outros interesses difusos e coletivos, e agdes de improbidade administrativa, ou a habilitagdo dodvhanlitipamesorte de
qualquer das partes nessas acoes;

VI. Desenvolver a advocacia preventiva tendente a evitaami#sms judiciais e contribuir para o aprimoramento instituciong
administracdo publica, inclusive mediante a elaboragéo de projetos de Lei e de outros diplomas normativos;

VILI. Propor orientacéo juridienormativa para a Administragdo Publica Municipal;

VIII. Zelar pela probidade administrativa e exercer funcéo correicional no &mbito da Administra¢édo Publica Municipal diret

IX. Realizar processos administratidisciplinares, nos casos previstos em Lei, ho ambito da Administracdo Publica Mur
emitindo parececonclusivo que serd encaminhado para decis&o final da autoridade competente;

X. Representar os interesses da Administragdo Publica Municipal perante os Tribunais de Contas do Estado e da Uniaq

XI. Exercer a representacdo em juizo nos processos a cargo da Procuradoria Geral do Municipio em fase de liquidacad
de sentencga, bem como nos precatérios junto aos Tribunais;

XIl. Reger o procedimento administrativo de indenizacdo extrajudicial endéadanos decorrentes de atos da Administrg
Publica Municipal, na forma da Lei;

XIIl. Promover procedimento de controle da legalidade;

XIV. Opinar previamente sobre a forma de cumprimento de decisdes judiciais e pedidos de extensao de julgados relacior
Administra¢@o Municipal;

XV. Exercer outras fungfes compativeis com sua natureza institucional estabelecidas em Lei.

CAPITULO Il

DA CARREIRA DE PROCURADOR MUNICIPAL

Art. 5°. O Procurador Municipal exerce fungdo essencial a justica e ao regime da legidglatiess da Administragdo Publica Municipal, gozar|
no desempenho do cargo, das prerrogativas inerentes a atividade da advocacia, sendo inviolavel por seus atos e méoiféstagEeermos
da Lei.
Paragrafo Unico.O ingresso na carreira de Buvador Municipal dase-& mediante concurso publico de provas e titulos, no nivel inicial da cal
conforme o respectivo nivel de escolaridade do servidor, obedecida a ordem de classificagdo.
Art. 6°. Os cargos publicos efetivos que compdem este Rlar@arreira terdo vencimentos base conforme Anexo |, correspondente & jorr
trabalho de 30 (trinta) horas semanais.
Art. 7°. Os valores arrecadados a titulo de honorarios sucumbenciais, pagos exclusivamente pela parte sucumbente ou perdedor
Municipio, nos feitos patrocinados pela Procuradoria Geral do Municipio, serdo integralmente revertidos em favor dag € ddunicipais de
provimento efetivo, na forma da Lei Federal 8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do Brasil) e &0 ddo Lasit
13.105/2015.
81°. A contabilizac@o dos honorérios seré feita trimestralmente, adesena® previsdgaroprias para o parcelamento mensal de pagament
honorarios pelo contribuinte, conforme regulamento proprio.
§2°. A importancia apurada trimestralmente com fundamento no 81° deste artigo ndo servird de base para o célculo de quphlraetaq
remuneratdria, inclusive para o calculo do adicional por tempo de servico, nem se incorporara a remuneracao do servigoerehipgtese
exceto para fins de deducdo do Imposto de Renda.
§3° Observados os preceitos contidos nesta Lei, serBormsarios de sucumbéncia repartidos conforme regulamento expedido por Dec
Prefeito Municipal.
84°,0s 6rgdos administrativos referidos em regulamento préprio elaborardo relatério detalhado mensal de toda a receitans@mecadadd
ou contablizada.
85° O relatdrio referido no 84° deste artigo devera relacionar o numero de cada processo judicial ou administrativo etisaaeesjia de
honorarios.
Art. 8°. Fica instituida uma Comissédo Gestora de Honorarios composta por até 03tggantes da carreira de Procurador Municipal, cor
seguintes atribuicdes:

I. Decidir sobre todas as questdes relativas ao rateio de honorarios de sucumbéncia devidos aos Procuradores Munioipaislests
Lei e do regulamento;

Il Deliberar sobre r&bimentos e pagamentos em condi¢cdes ndo previstas nesta Lei ou Regulamento.

1.

CAPITULO IV
DA AVALIAQAO DE DESEMPENHO
Art. 9°. O servidor ocupante de cargo publico efetivo de Procurador Municipal sera avaliado anualmente, segundo critérios ebigiisasoy
Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio de Monte Carmelo, assegurada a ampla defesa.
CAPITULO V
DAS GRATIFICACOES
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Art. 10. Os servidores efetivos do Quadro de Procuradores Municipais receberdo um incentivo por titulagdo, em razéo daleanoissae
area de sua atuacao, conforme abaixo discriminado:

I. Para concluséo de curso de especializdglo gensyicom, pelo menos 360h (trezentos e sessenta horas), sera concedida gratifi
escolaridade correspondente a 10% (dez por cento)aanento base;

Il Para concluséo de Mestrado, sera concedida gratificacédo de escolaridade correspondente a 20% (vinte por cento) dq
base;

M. Para a conclusdo de Doutorado, sera concedida gratificagdo de escolaridade correspondente a 30% @ritdi ¢hm
vencimento base.
§1°.O comprovante do curso que habilita o Procurador Municipal a receber o percentual estabelesmminéno diploma ou o certificado d
conclusao de curso expedido pela instituicdo formadora, reconhecida na forma da eela@agd@o de conclusdo acompanhado de histdrico,
carga horaria minima de 360 (trezentas e sessenta) horas para especialzagasu
§2°.0s incentivos ndo serdo cumulativos, ou seja, na percepgao de um incentivo, devera ser excluido o deenaredr pe

CAPITULO VI
DOS DEVERES, PRERROGATIVAS E VEDACOES

Art. 11. S8o deveres do Procurador Municipal:

I. Cumprir a jornada de trabalho, na forma do regulamento;

Il Desincumbirse diariamente de seus encargos funcionais;

Il Desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, 0s Servigos a seu cargo;

V. Manifestar os recursos cabiveis quando do interesse da Administracdo Publica;

V. Adotar medida judicial ou administrativa e praticar ato processual cabivel, na forma da legjsliaéael;

VL. Zelar pela boa aplicagéo dos bens confiados a sua guarda;

VII. Observar sigilo funcional quanto a matéria dos procedimentos em que atuar;

VIII. Sugerir providéncias com vistas ao aprimoramento dos servicos ho &mbito de sua atuacao;

IX. Aperfeicoarse funconal e intelectualmente;

X. N&o se afastar, preliminarmente ao ato de aposentadoria, com autos em seu poder por tempo excedente ao prazo

falta com tarefa que lhe tenha sido previamente atribuida ou, ainda, durante a tramita¢do de procetiipiareo pra apuracgado de falta funcion
Art. 12. S&o prerrogativas dos Procuradores Municipais:
I. Inviolabilidade pelo teor de suas manifestacdes oficiais, nos limites da independéncia funcional;
Il. Independéncia técnica para agir em defesa da obserdirsc@incipios e normas das Constituicdes Federal e Estadua
como da Lei Orgénica Municipal frente aos poderes municipais, 6rgdos da Administracdo Publica Municipal, concessiandiasioedpos de
servigo publico municipal e entes que exercarnaofuncédo delegada do Municipio ou executem servigo de relevancia publica;
M. Distribuicdo do trabalho segundo critérios objetivos;

IV. Usar as insignias privativas da Procuradoria Geral Municipal;

V. A utilizacdo exclusiva do designativo Procurador no ambitAAdministracdo Publica Municipal, ressalvadas as der
hipéteses legais;

VI. Fazer recomendacdes aos 6rgdos da Administracdo Publica Municipal para maior celeridade e racionaliza¢éo dos prq
administrativos;

VILI. Requisitar, a entidades publicasprivadas municipais, informagdes escritas, expedientes e processos administrativos, t

documentos em geral, copias, diligéncias, esclarecimentos, ter acesso a sistemas e arquivos informatizados, assimoudras aumtaias qu
entender necessas a instruir processos ou procedimentos em que oficie, observados os trAmites legais proprios quanto ao sigileléfimiéoi
e fiscal.
Art. 13. E vedado ao Procurador Municipal:

I. Exercer a advocacia em processos judiciais e extrajudiciais ¢cameate ao interesse direto do ente publico que representa;

Il Empregar, em qualquer expediente oficial, expressées ou termos desrespeitosos;

II. Praticar qualquer ato que represente deslealdade para com a Administragdo Publica Municipal;

IV. Valer-se da qualidadéo cargo para obter qualquer vantagem para si ou para outrem;

V. Manifestarse, por qualquer meio de divulgacdo, sobre assunto relativo a procedimentos em que atuar, no exercig
atribuicdes, salvo quando autorizado pelo Procurador Geral do Monicifrefeito Municipal;

VI. Aceitar cargo, exercer fun¢éo publica ou mandato fora dos casos previstos em Lei.

Art. 14. E igualmente defeso ao Procurador Municipal atuar em processo ou procedimento em que:

I. For pessoalmente parte ou de qualquer forma interessado;

Il Houver atuado como advogado da parte contraria;

M. Houver interesse de c6njuge, parente consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau;

V. Houver postulado como advogado de queiglas pessoas mencionadas no inciso anterior;

V. Nas hipdteses da legislagdo processual.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 15. O exercicio das fun¢des da Advocacia Publica Municipal constitui atividade exclusiva dos Procuradores Municipais eéstivoss
artigos 131 e 132 da Constituicdo Federal de 1988, ressalvado a existéncia de interesse institucional contrario emudisessidade d
profissional especializado para atendimento a demanda especifica, atendidas as exigéncias dé@Rei 8.666

Pag.5



